
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA

00437722720158140000

20150477595323
ACÓRDÃO - DOC: 20150477595323 Nº 154565

Relatório
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por
IGEPREV – Instituto de Gestão Previdenciária do Pará contra decisão interlocutória
proferida pela 4ª Vara da Fazenda de Belém, figurando como agravado João Rodrigues dos
Santos.
O feito cuida de Ação de Incorporação do Adicional de Interiorização com pedido de tutela
antecipada, na qual o requerente/agravado relata ter laborado durante 29 (vinte e nove) anos
no interior do Estado, motivo pelo qual faz jus ao recebimento do Adicional de
Interiorização, bem como a incorporação deste ao seu soldo, nos termos da Lei Estadual nº
5.652/1991.
O juízo de primeiro grau deferiu o pedido de tutela antecipada, determinando que o
requerido/agravante pagasse e incorporasse o Adicional de Interiorização na proporção de
10% (dez por cento) por ano de exercício, consecutivo ou não, no interior do Estado, até o
limite máximo de 100% (cem por cento), calculado sobre 50% (cinquenta por cento) do
soldo.
Insurgindo-se contra essa decisão a agravante suscita, preliminarmente, a ausência dos
requisitos ensejadores da concessão da tutela antecipada, o que caracteriza o periculum in
mora inverso, bem como a impossibilidade de antecipação dos efeitos da tutela para efeito
de pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias e aumento ou extensão de vantagens,
em observância ao disposto pelo art. 5º da Lei nº 4.348/1964 e o art. 1º, § 4º, da Lei nº
5.021/1966.
No mérito aduz que o pedido do agravado é juridicamente impossível, tendo em vista que as
parcelas recebidas em decorrência do local de trabalho não integram os proventos da
inatividade, conforme os arts. 86 e 94 da Lei Complementar Estadual nº 039/2002, o que
impõe a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do
Código de Processo Civil.
Argumenta pela impossibilidade de incorporação do Adicional de Interiorização em razão
de tal benefício não ter sido auferido pelo agravado durante sua atividade, de modo que sua
concessão violaria o previsto pelos arts. 40, § 2º, e 195, § 5º, da Constituição Federal, bem
como pelo fato de o agravado já perceber a Gratificação de Localidade Especial, que possui
fato gerador idêntico ao do Adicional de Interiorização, o que, nos termos do art. 37, inciso
XIV, da Lei Maior, obsta a cumulação destes benefícios.
Com base no princípio da eventualidade, ressalta que o agravado apenas faria jus ao
quantum de Adicional de Interiorização relativo ao período de 21.01.1991 à 16.12.1998, que
compreende o início da vigência da Lei Estadual nº 5.652 até a data de publicação da
Emenda Constitucional nº 20/98.
Considerando as razões acima, requereu a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o
provimento do recurso para que fosse cassada a decisão agravada.
O pedido de efeito suspensivo foi indeferido às fls. 57/59.
Foram apresentadas contrarrazões às fls. 63/74.
Informações do juízo de origem à fl. 75.
É o relatório.
Voto
O agravante pretende a cassação da decisão interlocutória que determinou, em antecipação
de tutela, que ele pagasse e incorporasse o Adicional de Interiorização ao soldo do agravado.
Em sede de preliminar, argumentou pela impossibilidade da concessão de tutela antecipada,
no entanto, este E. Tribunal tem pacificado o entendimento de que o Adicional de
Interiorização é verba de natureza alimentar, de modo que há sempre
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um dano irreparável para aquele que vive desta renda, razão pela qual seria descabido o
judiciário desconsiderar esta peculiaridade, de forma a vedar a concessão de liminar nesses
casos, sob pena de atentar contra o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. POLICIAL
INATIVO. CONCEDIDA A TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
POSSIBILIDADE. SÚMULA 729 DO STF. NATUREZA ALIMENTAR E PREVIDENCIÁRIA DA
PARCELA. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DO ADICIONAL NA
INATIVIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA INCORPORAÇÃO. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE QUE O MILITAR NÃO RECEBIA O BENEFÍCIO ENQUANTO ATIVO.
CONCESSÃO DO ADICIONAL DEVIDA. INCORPORAÇÃO CUMULATIVA DO ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO E DA GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL. PARCELAS DE
NATUREZAS DISTINTAS. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO E
NECESSIDADE DE CORREÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO DO ADICIONAL. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE PELO RISCO DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I Adicional devido por força de lei e com natureza alimentar e previdenciária, elementos que
preenchem os requisitos para a concessão da tutela antecipada contra a Fazenda Pública conforme
entendimento pacificado do STF.
II É legal a concessão do adicional de interiorização, diante da efetuação do requerimento do benefício quando
da passagem para a inatividade, e da não comprovação de que o benefício não lhe era pago na ativa.
III A gratificação e o adicional são vantagens distintas, com finalidades diversas e concedidas por motivos
diferentes.
IV - Só é possível a análise das alegações recursais ventiladas na decisão agravada e que não exaurem o mérito
da ação principal sob pena de supressão de instância.
V Recurso conhecido e desprovido. (TJE/PA- 1º CÂMARA CÍVEL ISOLADA. Agravo de Instrumento nº
201430074439 – Acórdão nº 138.841. Rel. DES. GLEIDE PEREIRA DE MOURA). (Grifei)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE
REJEITADO. TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. MILITAR
NA RESERVA REMUNERADA. DIREITO A CONCESSÃO E À INCORPORAÇÃO DO ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1 O Egrégio Tribunal Pleno, em sua 40ª Sessão ordinária, realizada em 14/10/2009, firmou posicionamento de
que é incabível o incidente de inconstitucionalidade em sede de agravo de instrumento.
2- A vedação de deferimento de tutela antecipada contra a Fazenda Pública disposta no art. 1º da Lei nº
9494/97, no art. 5º da Lei nº. 4.348/64 e §4º do art. 1º da Lei nº. 5.021/66, não se aplica ao caso concreto, pois
se trata de causa de natureza previdenciária, nos termos da Súmula 729-STF.
3- Preenchidos os requisitos para o deferimento da tutela antecipada, de acordo com os documentos acostados
nos autos, para assegurar o direito do agravado a concessão e incorporação do adicional de interiorização.
4- Agravo conhecido e desprovido. (TJE/PA- 2º CÂMARA CÍVEL ISOLADA. Agravo de Instrumento nº
201430004543 – Acórdão nº 141.132. Rel. DES. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO). (Grifei)

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO –
AÇÃO ORDINÁRIA DE CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO C/C PEDIDO DE
DIFERENÇAS PRETÉRITAS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA Preliminar de Impossibilidade
de Tutela Antecipada contra a Fazenda Pública Relativização - É possível a tutela em caso de verba alimentar e
natureza previdenciária. Precedentes dos Tribunais Superiores Preliminar rejeitada - Bombeiro Militar na ativa
servindo no interior do Estado Possibilidade de pagamento automático do adicional sem direito à incorporação
que só ocorrerá na transferência para a capital ou na passagem para a inatividade por força da Lei nº 5.652/91
Agravo parcialmente provido – UNÂNIME. (TJE/PA- 3º CÂMARA CÍVEL ISOLADA. Agravo de
Instrumento nº 20113021015-1 – Acórdão nº 111.326. Rel. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR).
(Grifei)
Em igual sentido, o C. Superior Tribunal de Justiça tem firmado jurisprudência mitigando o
rigor dos dispositivos que proíbem a concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra a
Fazenda Pública, nas situações que tenham por objeto o
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pagamento de verba de natureza alimentar, como é o caso do Adicional de Interiorização.
Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – ADMINISTRATIVO –
PROCESSUAL CIVIL – FAZENDA PÚBLICA – ART. 1º DA LEI N. 9.494/97 – INAPLICABILIDADE –
VERBAS INDENIZATÓRIAS – SÚMULA 136/STJ – NATUREZA ALIMENTAR DO DÉBITO-
PRECEDENTES.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão
deduzida.
2. É entendimento deste Tribunal que o artigo 1º da Lei n. 9.494/97 deve ser interpretado de forma restritiva,
de modo a não existir vedação legal à concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública
nas hipóteses em que envolvam pagamento de verba de natureza alimentar, como ocorre no presente caso.
Agravo regimental improvido.  (AgRg-Resp 1101827/MA –Segunda Turma – Min. Humberto Martins –Pub.
Dje de 27.05.2009).(Grifei)
No que se refere à impossibilidade de incorporação do Adicional de Interiorização, ressalto
que a vedação constante do art. 94 da Lei Complementar Estadual nº 039/2002 diz respeito
apenas à incorporação de verbas de caráter temporário decorrentes do exercício de
representação, cargos em comissão ou funções gratificadas, não se aplicando, portanto, ao
presente caso, que cuida de Adicional de Interiorização.
De outro lado, verifico que os documentos carreados aos autos atestam o direito do agravado
ao recebimento do Adicional de Interiorização e a sua incorporação, por ter satisfeito os
requisitos constantes da Lei Estadual nº 5.652/91. Assim, não há violação aos arts. 40, § 2º,
e 195, § 5º, da Constituição Federal, pois não pode o Estado se beneficiar com o
descumprimento de sua obrigação legal.
Relativamente à impossibilidade de cumulação do Adicional de Interiorização com a
Gratificação de Localidade Especial, tal assertiva não merece prosperar. A Gratificação não
se confunde com o Adicional, pois possuem finalidades distintas e naturezas jurídicas
completamente diversas, conforme entendimento já sedimentado em nosso Egrégio Tribunal
de Justiça. Vejamos:
APELAÇÕES CÍVEIS E REEXAME NECESSÁRIO. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E
ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO. FATOS JURÍDICOS DIVERSOS. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
APELAÇÃO DO RÉU
IMPROVIDA. APELAÇÃO DO AUTOR PROVIDA EM PARTE, SENTENÇA REFORMADA.
I - A natureza do fato gerador do adicional de interiorização e da gratificação de localidade especial não se
confundem. O adicional de interiorização tem como natureza jurídica a prestação de serviço no interior do
Estado, qualquer localidade, enquanto que no caso da gratificação de localidade especial, a lei se refere a
regiões inóspitas, insalubres ou pelas precárias condições de vida.
II - No presente caso, o demandante decaiu em parte mínima de seu pedido, descrito na inicial. Assim sendo,
deverá o recorrente ESTADO DO PARÁ arcar com os ônus decorrentes dos honorários advocatícios.
III - Apelo do Estado do Pará improvido. Apelação da requerente provida em parte. (ACÓRDÃO N. 109.262.
DJE DE 25/06/2012. 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA. Reexame e Apelação Cível nº 2012.3.007320-1.
Relator: DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA).
Dessa forma, é perfeitamente possível visualizar a possibilidade de concessão do Adicional
de Interiorização e também da Gratificação de Localidade Especial, uma vez que possuem
naturezas distintas e mais, o Adicional de Interiorização se faz exigível a partir do momento
em que o militar encontre-se lotado no interior do Estado, enquanto a Gratificação de
Localidade Especial exige que a prestação de serviço se dê em regiões inóspitas, precárias e
não é necessário que seja no interior do Estado. Visto isso, não há de se falar em cumulação
de benefícios de mesma natureza.
Considerando que a própria Lei Estadual nº 5.652/91 prevê o pagamento da vantagem aos
militares na inatividade conforme demonstrado, não há que se falar em inexistência de
requisitos para concessão de tutela antecipada, conforme
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deferida pelo juízo de primeiro grau, haja vista estar demonstrada que a não concessão de
liminar poderá causar prejuízos graves ao agravado em função da natureza alimentar da
verba pretendida.
Ante o exposto, CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PORÉM NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão combatida.
É o voto.
Belém-PA,

JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
Desembargador Relator

ACÓRDÃO Nº___________

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO.
CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. POSSIBILIDADE. NATUREZA
ALIMENTAR. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 94 DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº 039/2002. SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS DA LEI ESTADUAL Nº
5.652/91. BENEFÍCIO DIVERSO DA GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Este E. Tribunal tem pacificado o entendimento de que o Adicional de Interiorização é
verba de natureza alimentar, de modo que há sempre um dano irreparável para aquele que
vive desta renda, razão pela qual seria descabido o judiciário desconsiderar esta
peculiaridade, de forma a vedar a concessão de liminar nesses casos, sob pena de atentar
contra o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
2. No que se refere à impossibilidade de incorporação do Adicional de Interiorização,
ressalto que a vedação constante do art. 94 da Lei Complementar Estadual nº 039/2002 diz
respeito apenas à incorporação de verbas de caráter temporário decorrentes do exercício de
representação, cargos em comissão ou funções gratificadas, não se aplicando, portanto, ao
presente caso, que cuida de Adicional de Interiorização.
3. De outro lado, verifico que os documentos carreados aos autos atestam o direito do
agravado ao recebimento do Adicional de Interiorização e a sua incorporação, por ter
satisfeito os requisitos constantes da Lei Estadual nº 5.652/91. Assim, não há violação aos
arts. 40, § 2º, e 195, § 5º, da Constituição Federal, pois não pode o Estado se beneficiar com
o descumprimento de sua obrigação legal.
4. Relativamente à impossibilidade de cumulação do Adicional de Interiorização com a
Gratificação de Localidade Especial, tal assertiva não merece prosperar. A Gratificação não
se confunde com o Adicional, pois possuem finalidades distintas e naturezas jurídicas
completamente diversas, conforme entendimento já sedimentado em nosso Egrégio Tribunal
de Justiça.
5. Considerando que a própria Lei Estadual nº 5.652/91 prevê o pagamento da vantagem aos
militares na inatividade conforme demonstrado, não há que se falar em inexistência de
requisitos para concessão de tutela antecipada, conforme deferida pelo juízo de primeiro
grau, haja vista estar demonstrada que a não concessão de liminar poderá causar prejuízos
graves ao agravado em função da natureza alimentar da verba pretendida.
6. Recurso CONHECIDO e DESPROVIDO.
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Acordam, os Senhores Desembargadores componentes da 4° Câmara Cível Isolada, por
unanimidade, em CONHECER DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PORÉM NEGAR-
LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão combatida, nos termos do voto do
relator.
Sala de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 11 dias do mês de dezembro
do ano de 2015.
Esta Sessão foi presidida pela Exma. Sra. Desembargadora Dra. Maria de Nazaré Saavedra
Guimarães.
Desembargador: JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
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